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CÂMARA DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DOS AÇORES  

 

REGULAMENTO ELEITORAL 

 

Artigo 1.º 

(Âmbito) 

O presente regulamento contém as normas a que deve obedecer o processo eleitoral e 

as eleições para os órgãos associativos da Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, 

adiante simplesmente designada por CCIA. 
 

Artigo 2.º 

(Eleições) 

1. Os membros da Mesa da Assembleia-Geral, da Direção e do Conselho Fiscal são 

eleitos para mandatos de três anos, por escrutínio secreto e mantêm-se em funções 

até serem substituídos. 

2. As eleições efetuar-se-ão até 30 de junho do ano que termina o seu mandato, em 

reunião da Assembleia-Geral que será convocada e funcionará nos termos dos 

artigos seguintes. 

3. A votação recairá sobre listas de candidatos apresentadas e aceites nos termos do 

presente regulamento. 
 

Artigo 3.º 

(Convocatória) 

1. A assembleia geral eleitoral é convocada pelo Presidente da Mesa com a 

antecedência mínima de trinta dias. 

2. A convocatória deverá ser efetuada nos termos estatutários, podendo ainda utilizar-

se outros meios de publicidade julgados convenientes de forma a dar a maior 

divulgação possível. 

3. Da convocatória deverá constar o modo de votação, de acordo com as possibilidades 

previstas no art.º 12.º do presente regulamento. 

4. Da respetiva convocatória constarão, conforme o modo de votação escolhido:  

a) O local, o dia e a hora inicial e final da realização da Assembleia-Geral Eleitoral; 

b) O e-mail para o qual deve ser enviado o voto eletrónico; 

c) O endereço para o qual deverá ser enviado o voto por correspondência; 

d) A data limite para a apresentação das candidaturas e demais datas relevantes 

para o processo. 
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  Artigo 4.º 

(Local e hora de realização das eleições) 

As eleições realizam-se conforme o referido na convocatória, dentro do período nela 

indicado. 
 

Artigo 5.º 

(Preparação e fiscalização do ato eleitoral) 

1. Os atos preparatórios e a orientação, fiscalização e direção do ato eleitoral 

competem à Mesa da Assembleia-Geral, que funcionará como Comissão Eleitoral. 

2. A Comissão Eleitoral funcionará na sede da CCIA. 

 

Artigo 6º. 

(Eleitores) 

1. São eleitores todos os Associados efetivos no pleno gozo dos seus direitos, cuja 

situação contributiva esteja regularizada. 

2. Considera-se situação contributiva regularizada, a não existência de quotas com 

atraso superior a 3 meses. 

3. Os associados que regularizarem a sua situação contributiva até 8 dias antes do ato 

eleitoral poderão ser admitidos a exercer o seu direito de voto. 
  

Artigo 7.º 

(Reclamações) 

1. Qualquer associado poderá reclamar, por escrito, da inclusão ou omissão de 

qualquer associado. As reclamações devem dar entrada na sede da Associação, até 

quinze dias antes da data designada para a Assembleia-Geral Eleitoral. 

2.  As reclamações serão decididas, sem possibilidade de recurso, pela Comissão 

Eleitoral nas quarenta e oito horas seguintes ao termo do prazo fixado no número 

anterior dando-se conhecimento da decisão ao associado ou associados 

reclamantes. 
 

Artigo 8º. 

(Elaboração das Listas) 

1. As listas devem ser elaboradas de forma completa e integrada de todos os órgãos 

associativos para a Mesa da Assembleia Geral, Direção e Conselho Fiscal. 

2. A lista de candidaturas conterá os nomes dos associados e dos seus representantes, 

bem assim a indicação do cargo ou lugar a que se candidatam. 
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Artigo 9.º 

(Apresentação de candidaturas) 

1. Nenhum associado poderá constar como candidato em mais do que uma lista. 

2. Nenhum associado poderá ter mais de um representante em cada órgão.  

3. A mesma pessoa não pode integrar mais do que um órgão. 

4. Só podem ser candidatos os associados que tenham a sua situação contributiva 

regularizada à data da apresentação da candidatura. 
 

 Artigo 10.º  

(Regularidade das candidaturas) 

1. A apresentação das candidaturas será feita ao Presidente da Comissão Eleitoral em 

carta, que deverá dar entrada na sede da Câmara até 15 dias antes da data para a 

qual tiver sido convocado o ato eleitoral, com declaração de aceitação assinada por 

todos os candidatos. 

2. Nos dois dias úteis subsequentes, a Comissão Eleitoral deverá comprovar a 

conformidade das candidaturas com os estatutos e o presente regulamento. 

3. Se for detetada alguma irregularidade, será de imediato comunicado por escrito ao 

candidato a Presidente da Direção da respetiva lista, que disporá dos dois dias úteis 

seguintes para a sua correção, sob pena da mesma não ser admitida. 

4. Decorrido o prazo de aperfeiçoamento referido no número anterior, o Presidente da 

Assembleia Geral lavrará despacho de admissão ou exclusão das listas concorrentes, 

dando conhecimento aos candidatos. 

5. Não há recurso das decisões da Comissão Eleitoral, que serão tomadas por maioria, 

cabendo a cada membro um voto e ao Presidente voto de qualidade. 
 

Artigo 11.º 

(Relação das candidaturas; boletins de voto) 

1. As candidaturas serão indicadas por letras, correspondendo a ordem alfabética à 

ordem cronológica da respetiva apresentação. 

2. A partir das listas definitivas serão elaborados os boletins de voto. 

3. Os processos eleitorais ficarão arquivados na sede da Associação e deles constarão 

todos os documentos respeitantes a cada candidatura, e entre eles as atas das 

reuniões da Comissão Eleitoral. 
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Artigo 12.º 

(Votação) 

1. A votação será por escrutínio secreto e decorrerá conforme referido na 

convocatória, segundo o horário nela indicado, só podendo votar os associados que 

cumpram os requisitos definidos no artigo 6º. 

2. É admissível, ainda, o voto eletrónico que poderá ser exercido através do e-mail 

constante no registo de associado da CCIA, bastando para tal, o envio até ao termo 

da assembleia eleitoral, do boletim de voto devidamente preenchido.  

3. É também permitido o voto por correspondência desde que: 

 a) Os boletins não tenham qualquer marca que quebre o respetivo sigilo; 

 b) Os boletins sejam apresentados em sobrescrito fechado, assinado e, se possível, 

carimbado pelo associado; 

 c) O sobrescrito seja remetido, num outro, ao presidente da mesa da assembleia 

geral, acompanhado de uma credencial com poderes para o ato. 

4. Somente poderão ser considerados os votos por correspondência recebidos na sede 

da CCIA, por via postal, até à véspera do ato eleitoral ou, com protocolo, até ao início 

da votação, no local em que esta se realizar. 

5. Não é permitido o voto por procuração.  

6. A contagem e verificação dos boletins de voto é feita, imediatamente, após o 

encerramento das urnas, devendo nessa altura verificar-se a receção de votos 

eletrónicos. 
 

Artigo 13.º 

(Proclamação da lista mais votada) 

 A proclamação da lista mais votada no escrutínio será feita logo após o apuramento 

total dos votos expressos e comunicada aos candidatos. 
 

Artigo 14.º 

(Conclusão dos trabalhos; reclamações) 

1. Findos os trabalhos, a Comissão Eleitoral redigirá a respetiva ata, na qual serão 

mencionados o número e votos entrados nas urnas, o número de votos eletrónicos, 

o número de votos em cada uma das listas, os votos nulos e os votos em branco, que 

será assinada por todos os seus membros. 

2. Quaisquer reclamações sobre o ato eleitoral deverão ser presentes à Comissão 

Eleitoral, nas 48 horas seguintes à publicação dos resultados, a qual, funcionando  
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 como órgão de fiscalização, decidirá nas vinte e quatro horas seguintes, 

comunicando por escrito a sua decisão aos candidatos. 

3. Da decisão tomada nos termos do número anterior, cabe recurso para os tribunais. 
 

 

 

Artigo 15º 

(Casos omissos) 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação aplicável às associações 

e, supletivamente, por decisão da Comissão Eleitoral. 

 

 

 

 

(Aprovado em assembleia geral de 03 de abril de 2025) 


